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Ata nº 003/18 da Audiência Pública sobre Metas Fiscais do 2º Quadrimestre de 2018
Aos 27 dias do mês de setembro de 2018, às 16h30min, no Plenário da Câmara Municipal de Três Passos, situada na Rua Salgado Filho, 79, centro de Três Passos, com a presença dos Vereadores: Arlei Tomazoni, Flávio Habitzreiter, Edivan Baron, Willian Heineck, Vinicius de Araújo, Nader Umar e Ido Rhoden, e com a presença do Secretário Municipal de Finanças Lucas Neckel e do Diretor de Contabilidade da Prefeitura Municipal Rubens da Rosa. A audiência foi realizada conforme divulgação no site e facebook da Câmara, exposição no mural da Câmara Municipal, bem como divulgação em rádios locais. A audiência pública teve como proposta a exposição e a avaliação das metas de resultado fiscal do Município de Três Passos, referente ao 2º quadrimestre do exercício de 2018, fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município para 2018, nos termos do que dispõe a LC no 101, art. 9º, § 4º e Resolução nº 003/06 de 16/05/06 do Legislativo de Três Passos. O Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças, Vereador Vinicius de Araújo coordenou os trabalhos, com o auxílio dos demais membros da Comissão. Em seguida, o presidente da Comissão passou a palavra inicialmente ao Secretário de Finanças Lucas Neckel, que apresentou os dados relativos aos Resultados Primário e Nominal, englobando a receita (tributária, de contribuições, transferências correntes e transferências do Fundeb, de capital) e a despesa (corrente e de capital), juros e amortização da dívida, investimentos realizados, despesa de pessoal e limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, despesa com ações e serviços públicos de saúde, análise da dívida, disponibilidades/restos a pagar e receitas e despesas previdenciárias, referente ao segundo quadrimestre de 2018. Lucas destacou que na LDO constou a previsão das Receitas e Despesas Primárias, nos montantes de R$ 71.112.315,43 e R$ 66.528.960,58, e o montante da dívida pública (principalmente precatórios), sem atualização monetária, em R$ 2.485.094,07; que com relação à execução orçamentária, a receita primária total realizada até o 2º quadrimestre de 2018 foi de R$ 47.124.058,94; que a arrecadação do IPTU já foi de 88,29% (R$ 4.590.112,95) do previsto, em função da alteração da data vencimento do pagamento deste imposto; que a despesa primária empenhada foi de R$ 41.531.402,34 até o 2º quadrimestre/18; que de acordo com o Manual de Demonstrativos Fiscais do RREO da STN, os resultados primário e nominal podem ser mensurados por meio da metodologia “abaixo da linha”, que leva em consideração as mudanças no estoque da dívida consolidada líquida; que com relação ao resultado nominal, até o 2º quadrimestre/18, a dívida consolidada líquida foi de – R$ 12.589.594,46, o que significa que se o Município pagasse todas as suas contas hoje, “sobraria” este valor em caixa. Rubens da Rosa, Diretor de Contabilidade da Prefeitura Municipal, destacou que o Resultado nominal no período foi apurado em - R$ 4.961.942,89, que é o resultado da diferença entre a dívida consolidada líquida do 2º quadrimestre/18 (- R$ 12.589.594,46) e a dívida consolidada líquida apurada em 31-12-17 (- R$ 7.627.651,57). A meta é “ficar” no mínimo no mesmo resultado do ano passado, então, pelo resultado apurado, a Administração Municipal de Três Passos está quase R$ 5.00.000,00 acima da meta. Continuando, Lucas Neckel comentou que o resultado primário pode ser entendido como uma reserva para pagamento de juros da dívida, e quando o resultado é superior aos juros, serve para amortização da dívida, permitindo um aumento do resultado nominal. Acrescentou que como é medido quadrimestralmente, devem ser consideradas as metas de arrecadação dos próximos quadrimestres, para que haja equalização das despesas. Disse que com relação à aplicação mínima das receitas em educação e saúde, os percentuais foram de 24,62% e 13,67%, respectivamente, até o período em exame; na saúde, o índice mínimo é 15%, sendo que se está aguardando a definição das emendas impositivas, que se aplicadas nesta área, totalizando R$ 730.371,07, aumentarão o índice de aplicação em R$ 15,81%. Ressaltou que o gasto com pessoal do Poder Executivo foi 47,54% sobre RCL, ou seja, no montante de R$ 30.934.507,40, estando abaixo do limite de alerta de 48,60%, conforme metodologia de apuração do Tribunal de Contas do Estado. Por fim, o Secretário Municipal de Finanças argumentou que os resultados apresentados permitem concluir que a meta fixada para os Resultados Primário e Nominal estão sendo superadas e dentro do orçado; que as despesas com pessoal encontram-se dentro dos limites legais; que as despesas com MDE encontram-se abaixo do mínimo constitucionalmente estabelecido, entretanto, pelo índice estar muito próximo do mínimo exigido, é uma situação normal; que as despesas com ASPS encontram-se abaixo do mínimo exigido, entretanto aguarda-se definição das emendas parlamentares; que fica demonstrado, assim, que se está atingindo as metas fiscais estabelecidas, bem como o atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. O material em relação à análise da receita e despesa se encontra no processo desta audiência pública. Após a explanação, abriu-se o espaço para esclarecimentos de dúvidas por parte dos Vereadores. Concluída a fase dos debates, foi encerrada a audiência pública e lavrou-se a presente ata que acompanha o relatório e demais documentos à COF para o parecer conclusivo e sugestão de encaminhamentos à Mesa Diretora, para fins do que determina o Art. 59 da LC nº 101/2000.
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